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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA - ES 

 

DECISÃO DOS RECURSOS CONTRA GABARITO 

PRELIMINAR 

 

I 

DOS RECURSOS 
 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos concorrentes ao cargo AUDITOR 

FISCAL – ENGENHARIA QUÍMICA que insurgem contra a publicação do 

GABARITO PRELIMINAR da Prova Escrita Objetiva de Múltipla Escolha, conforme 

disposto no CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

– ESPÍRITO SANTO, CONFORME EDITAL 001/2018. 

 

II 
 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS 

 Os questionamentos suscitados pelos recorrentes são a seguir analisados:  

 

Questão 28 PROVA 01  

Questão 48 PROVA 02  
 

Não procedem as alegações do recorrente.  

 

De acordo com a CF/88, Art. 175: 

Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

 

 

INDEFERIDO 
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Questão 46 PROVA 01  

Questão 36 PROVA 02  
 

Não procedem as alegações do recorrente.  

 

As baterias de automóveis, telefones celulares e outros conjuntos de pilhas também 

contêm metais pesados em concentração elevada. Por isso, devem ser descartadas de 

acordo com as normas estabelecidas para proteção do meio ambiente e da saúde. O 

descarte das baterias de carro – que contêm chumbo – e de telefones celulares – que 

contêm cádmio, chumbo, mercúrio e outros metais pesados – deve ser feito somente nos 

postos de coleta mantidos por revendedores, assistências técnicas, fabricantes e 

importadores. É desses últimos a responsabilidade de recolher e encaminhar esses 

produtos para destinação final ambientalmente adequada. O mesmo vale para qualquer 

outro tipo de bateria, devendo o usuário criar o hábito de ler as instruções de descarte 

presente nos rótulos ou embalagem dos produtos. 

 

Responde à questão a alternativa B. 

 

INDEFERIDO 

 

Questão 48 PROVA 01  

Questão 38 PROVA 02  
 

Procedem as alegações do recorrente.  

 

As alternativas B e C estão iguais. 

 

QUESTÃO NULA. 

 

DEFERIDO 

 

 

Questão 50 PROVA 01  

Questão 40 PROVA 02  
 

Não procedem as alegações do recorrente.  
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A Ação Popular permite ao cidadão recorrer à Justiça na defesa da coletividade para 

prevenir ou reformar atos lesivos que forem cometidos por agentes públicos ou a eles 

equiparados por lei ou delegação. Há também a possibilidade de uma ação popular ser 

aberta quando a administração pública for omissa em relação a atos que deveria praticar. 

 

A Ação Civil Pública pode ser proposta pelo Ministério Público, pela Defensoria 

Pública, pela União, os estados, municípios, autarquias, empresas públicas, fundações, 

sociedades de economia mista e associações interessadas, desde que constituídas há pelo 

menos um ano. 

Conforme a Lei, a ação civil pública, da mesma forma que a ação popular, busca proteger 

os interesses da coletividade. Um dos diferenciais é que nela podem figurar como réus 

não apenas a administração pública, mas qualquer pessoa física ou jurídica que cause 

danos ao meio ambiente, aos consumidores em geral, a bens e direitos de valor artístico, 

estético, histórico, turístico e paisagístico. 

Cabe uma ação pública, por exemplo, quando uma comunidade é atingida pelo 

rompimento de uma barragem. Nesse caso, os responsáveis podem ser condenados a 

reparar financeiramente os danos morais e materiais da coletividade atingida. Esse tipo 

de ação também pode ser movida com o objetivo de obrigar o réu a corrigir o ato praticado 

ou, no caso de omissão, a tomar determinada providência. 

 

A Ação Civil Coletiva visa a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das 

vítimas e poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. 

A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

I - Interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 

transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e 

ligadas por circunstâncias de fato; 

II - Interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 

transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de 

pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; 

III - Interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de 

origem comum. 

Para os fins de ação civil coletiva, são legitimados concorrentemente: 

I - O Ministério Público, 

II - A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

III - As entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem 

personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos 

protegidos por este código; 
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IV - As associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre 

seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, 

dispensada a autorização assemblear. 

A ação penal consiste no direito de provocar o Estado na sua função jurisdicional para a 

aplicação do direito penal objetivo em um caso concreto. É também o direito do Estado, 

único titular do "jus puniendi", de satisfazer a sua pretensão punitiva. 

 

Diante do exposto, percebe-se que não há erros na questão. 

 

INDEFERIDO 

 

 

III 

DAS CONCLUSÕES 
 

Diante do exposto, submetido o presente recurso à análise da Banca Examinadora, os 

mesmos foram julgados DEFERIDOS e/ou INDEFERIDOS de acordo com as decisões 

e fundamentações supra elencadas, com base no Capítulo XI do Edital 001/2018 que rege 

este Concurso. Fica reiterado que “A Banca Examinadora se constitui na última 

instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 

recursos adicionais”.  

 Publique-se, 

Fortaleza – CE 17 de abril de 2019.   

 

 

  

   CONSULPAM 


